PETROBRAS — TERMINAL MARITIMO

— A preferéncia dos concessiondrios de portos, para a cons-
trucdo de instalagoes destinadas ds suas operagées, deixou de
existir no caso do monopolio instituido pela Lei n. 2.004, de
1953, em favor da Petrobrds.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
PROCESSO P. R. N.° 11.027-62

Presidéncia do Conselho de Ministros.
Consultoria-Geral da Republica. E. M.
n®* 220 de 18 de maio de 1962. Restitui
processo com parecer, “Aprovo o pare-
cer do Senhor Consultor-Geral. 22-6-
62”., (Enc. ao MVOP, em 26-6-62). —
Brasilia, 18 de maio de 1962.

.
PARECER

Excelentissimo Senhor Presidente do
Conselho de Ministros.

Tenho a honra de restituir a Vossa
Exceléncia o processo n* PR.11.027, de
19 de margo de 1962, que se encontrava
nesta Consultoria-Geral da Repftblica
em exame,

A matéria consultada j4 encontrou a
devida solugdo nesta Consultoria-Geral
da Reptblica, conforme poderi ser ve-
rificadoc nos térmos do oficio parecer
n* 113, de 28 de fevereiro de 1962, en-
caminhado ao Excelentissimo Senhor
Presidente da Republica.
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Para melhor elucidar o assunto, pego
vénia para transcrevé-lo, sic:

“Tenho a honra de restituir a Vossa
Exceléncia os processos n® PR.19.815,
de 2 de fevereiro de 1960 e n* 28.192,
de 6 de novembro de 1961, origindrios
do Ministéric da Viagdo ¢ Obras Piibli-
cas, que se encontram nesta Consulto-
ria-Geral da Repiblica para estudos.

Versam sObre a isengdo de pagamen-
tos de tributos, tarifas, taxas portua-
rias e quaisquer 6nus da mesma natu-
reza pela utilizacdo de terminal de car-
ga e descarga de petréleo bruto e deri-
vados construido pela Petrobras S. A,
na baia da Guanabara (GB).

A matéria em causa jia mereceu a
atencgdo e encontrou a devida solucido na
voz do meu ilustre antecessor, o Dr.
A. Gongalves de Oliveira, atual Ministro
do Supremo Tribunal Federal.

No Parecer n® 554-Z, de 21 de julho
de 19539, aprovado pelo Excelentissimo
Senhor Presidente da Republica e pu-
blicado na integra no Didrio Oficial.
I, de 26 de aglbsto de 1959, pag. 18.527,
no trato do assunto considerado, con-
cluiu o eminente ex-Consultor-Gersl,
verbis:

“Pelo exposto, concluiu a Consultoria-
Geral da Republica que a PETROBRAS,
que executa em nome da Unifio o mo-
nopdlio da producdo, refino e transpor-
te maritimo e por meio de condutos
de petrdleo, pode usar o poérto, bem
de uso comum, néle construindo termi-
nais, sem estar obrigada a pagar ta-
xas, porque nido usa as instalac¢des por-
tudrias, tendo apenas a concessiondria
preferéncia em igualdade de condigGes
para a construgio.

Pelos principios expostos, deve tam-
bém ser dada &4 PETROBRAS autoriza-
¢do para construir um terminal na baia
da Guanabara e, como o pbrto é explo-
rado por uma autarquia federal, a Ad-
ministracido do Porto do Rio de Janeiro,
ndo sera necessario que esta dispute
preferéncia com a referida emprésa es-

tatal para tal instalagdo, se assim deci-
dir o Excelentissimo Senhor Presidente
da Republica, ndo cabendo & Adminis-
tracio do Pdrto, construido o terminal,
cobrar taxas portudrias pelas respecti-
vas operacdes de carga e descarga.

Salvo melhor juizo.”

Irresignada com a aprovagio presi-
dencial do Parecer, acima mencionada,
a concessiondria do pdérto de Salvador,
Estado da Bahia, impetrou mandado de
seguranca ao egrégio Supremo Tribu-
nal Federal, protocolado sob n° 7.451,
o qual foi julgado improcedente & una-
nimidadc de votos.

Vale ressaltar os fundamentos juri-
dicos que levaram o Excelso Pretorio
a denegacdo da medida e, consegiiente-
mente, ao reconhecimento e adogdao das
premissas e conclusdes do Parecer im-
pugnado:

“0 Sr. Ministro Hannemann Guimau-
rdes (Relator) — Nego o pedido. Néao
é liquido e certo o direito, que a reque-
rente pretende ter, pois a Petrobrés
usa as instalagdes que construiu em
Madre de Deus, e ndo as da concessio-
naria de servigo do poérto.

O 8r. Ministro Victor Nunes — Sr.
Presidente, também nego a seguranca.
Pego licenga ao eminente Ministro Re-
lator para fazer incorporar ao meu voto
uma consideragdo que foi desenvolvida,
na tribuna, pelo ilustre advogado da
Petrobras. ¥ sabido que o desembar-
que em grande escala de petr6leo nio
se pode fazer, hoje econdmicamente,
senio através de terminais de oleodu-
tos, com instalagdes apropriadas.

O 8r. Ministro Vilas-Boas — Ha a
éste respeito monopélio estabelecido pela
Lei n° 2.004, de 1953.

O 8r. Ministro Victor Nunes — O
pérto da Bahia nfdo tem essas instala-
¢des. Portanto, seria necessdrio autori-
zar a Companhia Docas a fazer insta-
lagbes novas. Para isto, é certo, dispde
a Companhia do direito de preferéncia;
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mas, antes que é&sse direito de prefe-
réncia pudesse ser exercido, veio g Lei n*
2.004, de 1953, que tornou o transporte
do petréleo, em oleoduto, monopélio da
Unido, a ser exercido pelo Conselho Na-
cional de Petréleo e pela Petrobras.
A expectativa do direito das Compa-
nhias, que consistiria no uso (futuro)
da preferéncia, ndo caracteriza direito
liquido e a ser protegido por mandado
de seguranga, porque uma lei intercor-
rente féz desaparecer essa preferéncia
tornando a atividade privativa da Unido,
através de organizagbes criadas em lei
para ésse fim.

Nego a seguranga, acompanhando o
eminente Ministro Hannemann Guima-
ries.

O 8r. Ministro Vilas-Boas — Sr. Pre-
sidente, nego a seguranga, invocando a
Lei n° 2.004, que estabeleceu constitui-
rem a producgdo e o transporte do pe-
tr6leo monopé6lio da Unido, de modo
que estd resolvida a questdo por lei, que
estd de acdrdo com a Constituicdo.”

Em face da relevidncia do problema
do petr6leo brasileiro, a Unido Federal
entendeu como medida mais adequada,
a instituicio do monopédlio estatal na
sua exploracio, a ser levada a efeito
pela emprésa Petr6leo Brasileiro S. A.
(PETROBRAS),

Ainda, recentemente, discursou, & pro-
pésito, o Presidente da Republica:

“O petréleo é o problema n® 1 do
Brasil.

Toéda a atengdo do govérno serd des-
tinada a éste extraordinirio elemento
de desenvolvimento econ6mico... To-
dos os problemas que dependerem do
Govérno federal serdo imediatamente
atendidos pois, como ja disse, coloco
em primeiro lugar a questdo do petré-
leo e 0 meu Govérno emprestari g ésse
assunto a mais devotada colaboragio”.
(cit. I. Gongalves de Oliveira, Parecer
n® 125-Z, de 17 de setembro de 1956,
publicado em Pareceres, vol. 1, 1956,
pPig. 460).

Dispbe a Lei n* 2.004, de 3 de outu-
bro de 1953:

“Art, 1
Uniéo:

Constituem monop6lio da

I — a pesquisa e a lavra das jazidas
de petréleo e outros hidrocarbonetos
fluidos e gases raros, existentes no ter-
ritério nacional;

II — a refinagéio do petréleo nacional
ou estrangeiro;

III — o transporte maritimo do pe-
tréleo bruto de origem nacional ou de
derivados de petréleo produzidos no
Pals, e bem assim o transporte por
meio de condutos, de petréleo bruto e
seus derivados, assim como de gases
raros de qualquer origem.”

O monopélio estatal é ditado por mo-
tivos de ordem piblica. E esta é in-
transigivel e impostergavel,

Os concessiondrios dos portos nacio-
nais possuiam direito de preferéncia
para construir instalagdes, terminais e
oleodutos no interior das respectivas
dreas de operagdo. Todavia, ésse di-
reito de preferéncia, fruto de outorga
concessiva, pereceu na data da vigéncia
da mencionada Lei n* 2.004, de 3 de
outubro de 1953,

O transporte maritimo de petréleo
bruto ou de derivados, as respectivas
e conseqiientes operagSes por meio de
condutos, passou a constituir, como vis-
to, monopélio da Unido.

A éste direito da Unifio nenhum ou-
tro podera legitimamente opor-se.

A construgdo de condutos, ex legis,
é privilégio outorgado 3 PETROBRAS.
Bste privilégio poderd ser exercido como
melhor convier aos fins colimados: a
promocdo da auto-suficiéncia da indGs-
tria petrolifera no pais. Pode a em-
présa construir terminais onde parecer
melhor e nenhum interésse particular
deveri obstacular os seus fins.

Ressalvo a circunstincia da PETRO-
BRAS vir a realizar as instalagfes de
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concessiondrios de portos. No caso es-
tard a emprésa estatal sujeita as tari-
fas vigentes como usudria.

Concluindo e em atengfio ao objeto
da consulta, renovo os seguintes tér-
mos do Parecer 554-Z, que, especifica-
mente, determinou:

“Pelos principios expostos, deve tam-
bém ser dada 3 PETROBRAS autoriza-
c¢io para construir uma terminal na
Baja de Guanabara e, como o pdrto é
explorado por uma autarquia federal
— a Administracio do Poérto do Rio de
Janeiro, nio serd necessdrio que esta
dispute preferéncia com a referida em-
présa estatal por tal instalacéo, se as-
sim decidir o Excelentissimo Senhor
Presidente da Republica, ndo cabendo
é& Administragc@o do Pérto. construido
o terminal, cobrar tawas portudrias pe-

las respectivas operagdes de carga e
descarga.”

Parece-me pois, contriria a lei e aos
interésses nacionais a pretensfio da Ad-
ministracdo do Pérto do Rio de Janeiro,
pelo que aconselho o indeferimento da
mesma,

Aproveito o ensejo para apresentar
a Vossa Exceléncia os meus protestos
de elevada consideracdo. Anténio Bal-
bino, Consultor-Geral da Republica.”

Esta a minha opinido, salvo melhor
juizo.

Aproveito a oportunidade para apre-
sentar a Vossa Exceléncia os meus pro-
testos de elevada consideragdo e apré-
co. Anténio Balbino. Consultor-Geral
da Repiiblica.





